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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 77ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 77ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com as presenças do Conselheiro Subdefensor Geral, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica O. P. de Aragão, substituindo o Corregedor Geral, conforme art. 46, inciso III, e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Cláudio Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Miranda e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Presentes também as Conselheiras eleitas suplentes, Dra. Josenilda Alves Ferreira e Dra. Walmary Dias Pimentel, a Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Fagury, as Defensoras Públicas, Dra. Carmella Mª Trocolli B. Alencar, Dra. Maria Betânia Ribeiro Ferreira, Dra. Rosane Teixeira e os Defensores Públicos, Dr. José Correa e Dr. Armando Fauase. Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Decisão dos recursos acerca do indeferimento de inscrições para candidatura ao cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado – biênio 2009/2011. 3. Processo nº 1224090025065 – Josenilda Alves Ferreira e Maria Auxiliadora Santana Teixeira – Impugnação ao processo de escolha, votação e nomeação do Corregedor da Defensoria Pública do Estado da Bahia – Apresentação do voto da Conselheira Relatora, Dra. Fabiana Almeida Miranda. 4. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão a Conselheira Presidente saudou os Conselheiros e os Defensores Públicos presentes. Falou da sua participação na Reunião do CONDEGE, ontem, em Brasília, o que impossibilitou a sua presença na sessão extraordinária deste Conselho, realizada em 26.07.09. Invertendo a pauta, passou ao item 3, Processo nº 1224090025065 – Josenilda Alves Ferreira e Maria Auxiliadora Santana Teixeira – Impugnação ao processo de escolha, votação e nomeação do Corregedor da Defensoria Pública do Estado da Bahia – Apresentação do voto da Conselheira Relatora, Dra. Fabiana Almeida Miranda. Passada a palavra a Conselheira Relatora, Dra. Fabiana Almeida, que leu o seu Voto, com o seguinte teor: RELATÓRIO: Trata-se de Impugnação ao processo de escolha, votação e nomeação do Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia apresentada pelas Defensoras Públicas Drª Josenilda Alves Ferreira e Drª Maria Auxiliadora Santana Teixeira, na qual foram efetuados os seguintes pedidos, com os respectivos fundamentos, a seguir sintetizados: a) reconhecimento da existência de conflito entre as Leis Complementares Federal de n. 80/94 e Estadual de n. 26/06, com a conseqüente aplicação do disposto na Lei Complementar Federal 80/94, no que tange aos requisitos legais necessários para a eleição de Corregedor-Geral no presente processo eleitoral; b) suspensão do processo eleitoral até que haja a promoção de Defensores Públicos para a instância superior; Ambos os pedidos, baseando-se na desconformidade da lei complementar estadual com a complementar federal, ao regular a mesma matéria. c) reabertura do prazo de inscrição para os candidatos que queiram concorrer ao cargo de Corregedor-Geral, por cinco dias; Argüiu-se que o prazo fixado foi exíguo, prejudicando o direito de concorrer dos integrantes da classe e violando-se os princípios da moralidade, proporcionalidade, legalidade, razoabilidade, entre outros. E que a deliberação sobre o processo eleitoral para o cargo de Corregedor-Geral não fora mencionado na pauta da sessão, divulgada com antecedência aos Defensores, violando-se a regra da vinculação do instrumento convocatório. d) exigência de documentos comprobatórios de idoneidade moral dos candidatos ao cargo de Corregedor-Geral. VOTO A e B - O artigo 104 da LC 80/94 exige a elaboração de lista sêxtupla dentre os integrantes da classe mais elevada e a nomeação do Corregedor-Geral pelo Governador. O artigo 49 da LCE 26/06 dispõe que o Corregedor será eleito pelo Conselho Superior, dentre os membros das duas últimas classes, e será nomeado pelo Defensor Público-Geral. Efetivamente, a lei complementar estadual deve legislar matéria submetida ao regime de competência concorrente (CF, ART. 24, XIII, c/c o art. 134, § 1º) - fixação, pela União, de diretrizes gerais e, pelos estados-membros, de normas suplementares. Também concorda que o Estado-membro, existindo normas gerais veiculadas em leis nacionais não pode ultrapassar os limites da competência meramente suplementar. A nossa Defensoria, hoje, ainda não possui nenhum membro na classe mais elevada da carreira, segundo a previsão legal, qual seja, Defensor Público de Instância Superior, por força do efeito suspensivo decorrente de Mandado de Segurança interposto pela ADEP, que impede que o processo de promoção tenha o seu curso. Por força desse fato, foi pleiteado pelas Requerentes que este Conselho reconhecesse a aplicação do artigo 104 da Lei Complementar Federal 80/94 que exige que o Corregedor seja integrante da mais alta classe da carreira e, por conseguinte, que fosse suspenso o processo eleitoral até que houvesse a promoção para a Instância Superior. Estamos diante de um processo eleitoral em curso. E a impugnação dirigiu-se a este processo eleitoral. A questão é: deve-se suspendê-lo, com base nos argumentos expostos?  De fato, existem incompatibilidades entre as Leis Complementares Federal e Estadual, aqui debatidas, devendo prevalecer as normas gerais. No entanto, mesmo este órgão reconhecendo formalmente a antinomia, não deve suspender o atual processo eleitoral. Em decorrência do princípio da continuidade administrativa exige-se a manutenção ininterrupta da atividade administrativa. É um dever, uma obrigação do órgão que tem a competência para realizar aquela atividade. Destarte, consiste em obrigação deste Conselho impedir que o cargo de Corregedor fique acéfalo. Tanto que, para se evitar a vacância do cargo de Corregedor-Geral, o artigo 51 da LCE 26/06 exige a realização de nova eleição, no prazo de 60 (sessenta) dias. Cabe lembrar que o descumprimento de qualquer princípio basilar da Administração provoca a invalidade do ato administrativo. Sendo assim, a presente decisão não pode de modo algum deixar de observar o princípio da continuidade administrativa. A paralisação do processo eleitoral do cargo de Corregedor, acarretando em sua vacância, consiste em ato nulo, sujeitando os seus responsáveis à apuração do prejuízo a que deram causa. A classe mais elevada hoje na carreira é a classe especial. É possível aplicar-se o artigo 104 da LCF 80/94, através da elaboração de lista sêxtupla dentre os integrantes da classe especial, porque não temos membros na classe de instância superior. Consiste em um problema, a Constituição Estadual da Bahia não prever, em seu artigo 105 e em nenhum outro dispositivo, como atribuição do Governador do Estado, a nomeação do Corregedor-Geral da Defensoria Pública, mas apenas a do Defensor Público-Geral. A nossa Lei Complementar Estadual n. 26/06 também não traz essa disposição expressa. Exigir que o Governador nomeie o Corregedor-Geral, sem qualquer previsão normativa expressa estadual, vai de encontro ao previsto no artigo 25 da CF/88, e foge ao Poder Normativo deste Conselho Superior. Por outro lado, é verdade que não se pode compactuar com uma inconstitucionalidade. A antinomia apresentada pelas Impugnantes de fato viola o disposto nos artigos 134, § 1° e nos §§ 1° e 2º do artigo 24, ambos da CF/88. Voto pelo deferimento do pedido, aqui identificado como alínea “a”, com a declaração de nulidade da Resolução n. 06/2009, por ter regulamentado dispositivo inconstitucional, devendo-se aprovar nova Resolução tornando exeqüível o artigo 104 da Lei Complementar Federal 80/94, através da indicação de lista sêxtupla dentre os membros da classe mais elevada da carreira que atualmente é a especial. E a fim de se obedecer a Constituição Federal também o Corregedor-Geral deverá ser nomeado pelo Governador, nos termos do artigo 104 da LC 80/94. Voto pelo indeferimento do pedido de paralisação do processo eleitoral, sob pena de violação do princípio da continuidade administrativa. – C - O pedido de reabertura do prazo encontra-se prejudicado e até indiretamente deferido, havendo a deliberação de uma nova Resolução para a eleição do Corregedor. – D- Não há qualquer fundamento jurídico ou lei que exija que o candidato ao cargo de Corregedor seja obrigado a apresentar aquela série de documentos listados na Impugnação, para demonstrar a sua idoneidade moral. Lembrando ainda que quando a lei exige idoneidade moral, basta a declaração da pessoa física, para se alcançar o desiderato da norma, salvo previsão expressa normativa em contrário. Diante do exposto, voto pelo indeferimento do último pedido formulado na Impugnação.  Nas discussões, após o relatório e Voto da Conselheira Relatora, foi passada a palavra a Conselheira Mônica Aragão, que se manifestou nos seguintes termos: Manteve o mesmo relatório da  Conselheira  Relatora, Conselheira Fabiana, no entanto ousa discordar do voto da mesma no tocante aos fundamentos referentes as alíneas A, B, C, concordando apenas com o voto proferido em relação a alínea D, pelas razões abaixo expostas: Inicialmente não há do que se falar em conflito de normas posto que as mesmas encontram-se  consubstanciadas e decorrem de competências constitucionais diversas. Vale dizer: A Lei complementar 80/94 decorre do art. 24, inciso XIII, que no dizer do mestre José Afonso da Silva no seu livro Curso Direito Constitucional Positivo, 9º edição, pag. 440, inclui a competência para legislar sobre assistência jurídica e Defensoria Pública dentro deste inciso. Significa que a Legislação concorrente da União sobre a matéria indicada se limitará a estabelecer normas gerais.  Esclarece ainda o autor, que a nossa Constituição Federal foi inclusive redundante, pois estabeleceu no inciso do art. 22, também competência privativa àquelas mesmas matérias elencadas no art. 24. Na realidade, leciona o autor que não há conflito, mas sim competências constitucionais diversas que devem ser interpretadas em conjunto com o querer de todo texto constitucional bem como com a legislação infra. Desta forma a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui competência suplementar dos Estados mesmo que não esteja dito. Acrescente-se a este argumento o fato que a LC 80/94, que organiza a Defensoria Pública da União e prescreve normas gerais para sua organização nos Estados, foi editada em 12.01.1994, portando sob a égide de ordem constitucional diversa da atual. Vale dizer que esta mesma ordem constitucional não havia sido alterada concedendo autonomia administrativa, orçamentária e financeira às Defensorias Públicas dos Estados e portanto prescrevia regramento por óbvio que não observava esta autonomia a exemplo do que preconiza o art. 104  que estabelece as normas de indicação e nomeação para o Corregedor Geral que ora se questiona. Acrescente-se ainda, que a LC 26/06, que organiza a Defensoria Pública do Estado, portanto a Lei Orgânica desta, já foi editada sob esta nova ordem constitucional a que nos referimos. Ordem esta que foi inclusive estabelecida aprioristicamente no próprio Estado da Bahia, mesmo sem necessidade já que se tratava de normas de repetição obrigatória, quando aprovada a Emenda Constitucional nº11 de 2006. Alie-se ainda o fato de o art. 49 da nossa Lei Complementar disciplinar AMPLAMENTE A MATÉRIA REFERENTE A ESCOLHA, NOMEAÇÃO, POSSE E DESTITUIÇÃO DO CORREGEDOR GERAL PREVISTO NA SUBSEÇÃO I , DA SEÇÃO IV , DO CAPÍTULO II, DO TÍTULO III, do retro citado diploma legal. Ante todos os argumentos expostos não entendemos como afastar Lei Complementar específica, decorrente da competência constitucional e que dispõe amplamente sobre a matéria constitucional editada, inclusive a posteriori para fazer valer a Lei Complementar que apenas é obrigatória para Defensoria da União, do Distrito Federal e dos Territórios e que apenas prescreve normas gerais para seus Estados quando esta mesma Lei, repita-se, foi editada sob a égide de ordem constitucional diversa, anterior e já definitivamente modificada. Aliás, se inconstitucionalidade há, a mesma se verifica no art. 104, da Lei 80/94, pois fere o art. 134, caput, da Constituição Federal de 1988 já que atribui ao Chefe do Poder Executivo a escolha do Corregedor Geral, órgão fiscalizatório de uma instituição autônoma e independente. Admitir isso, além de retrocesso jurídico e político ofende a própria natureza jurídica da Instituição cidadã, ainda mais fortalecida com a emenda constitucional 45/2004. Ademais, tal hipótese, além de anacrônica, inconstitucional, ofensiva a tudo que se quer e ao que se pensa atualmente da DPE, não encontra qualquer guarida na Constituição Federal, sequer na Constituição Estadual, pois como a própria Relatora do Voto admitiu, tal hipótese não foi contemplada, simplesmente porque inexistente no nosso ordenamento jurídico pátrio. Assim sendo, voto pelo indeferimento do requerimento prescrito nas alíneas A e B, uma vez que, além das razões exaustivamente elencadas acima a LC 26/06, vigente e aplicável in casu, é de uma clareza meridiana no seu art. 49, quando diz in verbis: O CORREGEDOR GERAL SERÁ ELEITO PELO CONSELHO SUPERIOR , DENTRE OS DEFENSORES DAS  DUAS ÚLTIMAS CLASSES PARA MANDATO DE DOIS ANOS, NA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA COM A PRESENÇA DE TODOS OS MEMBROS, APÓS A ELEIÇÃO E CONSTITUIÇÃO DO  NOVO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA  PÚBLICA, PERMITIDA UMA RECONDUÇÃO.  Logo, não há como se admitir que o processo em curso seja suspenso até que haja promoção dos defensores para integrar a 2ª Instância como querem as Peticionantes, pois tal hipótese não encontra guarida e sequer previsão no art. 49, da LC 26/06. Também não merece ser deferido quanto ao pedido de reabertura de prazo de inscrição para Corregedor da DPE uma vez que a LC 26/06 NÃO ESTABELECEU O PRAZO QUERIDO E DESEJADO PELAS POSTULANTES. Desta forma foi editada Resolução nº 06/2009, à UNANIMIDADE, por este Egrégio Conselho Superior da DPE, valendo-se da competência do mesmo previsto no art. 47, inciso I da mesma Lei Complementar 26/06, que disciplinou qual o prazo que TODOS os Conselheiros entenderam viáveis para a inscrição de candidatos ao cargo de Corregedor Geral desta Defensoria Pública do Estado. E assim o fazendo, não violaram quaisquer princípios constitucionais que norteiam a administração pública consubstanciados no art 37 da nossa Carta Magna, pois agiram em nome do princípio da legalidade, conforme artigo 47, inciso I que o autorizaram a tanto, conforme acima já citado; Da impessoalidade, já que não procuraram atingir ou direcionar este ou aquele Defensor Público, haja vista inclusive solicitação de mais de um candidato;  da razoabilidade, pois fixou o prazo inclusive superior a alguns prazos previstos na legislação eleitoral e da moralidade haja vista Resolução similar  do CSDPE de outras Defensorias Públicas dos Estados que fixam prazo idêntico. Quanto ao princípio da publicidade também atacado pelas Peticionantes cumpre registrar que o mesmo foi amplamente obedecido tendo em vista que a referida Resolução foi publicada no D. O. E. no dia 19.05.2009, vale dizer órgão oficial de divulgação dos atos administrativos. O CSDPE assim agindo atendeu ao princípio da eficiência  e eficácia, dando celeridade à deflagração do processo eleitoral , ato administrativo vinculado , pois previsto no art. 49 na LC 26/06, e não discricionário como querem fazer crer as Peticionantes com  as belas razões expostas e farta doutrina colacionada, mas que infelizmente não se aplicam ao caso concreto. Portanto, não há qualquer ofensa ao princípio da boa fé já que assim agiram os nobres Conselheiros quando da edição da ora discutida Resolução 06/2009. Decerto que as Peticionantes teriam e tem muito que contribuir para o melhor aperfeiçoamento dos atos administrativos expedidos por este Conselho. Assim, poderiam, se quisessem, ter impugnado a referida Resolução. O QUE NÃO O FIZERAM. É cediço, em velho jargão jurídico, que o direito não socorre a quem dorme. Portanto, entendo preclusa a matéria questionada, pelas Peticionantes, neste aspecto, pois válida que é a Resolução.  Nem se diga também, que as mesmas foram prejudicadas pela “SEMANA” do Defensor, pois, também público e notório que a LC 26/06 apenas disciplina dia da Defensoria Pública, prevista no art. 291, mas que INFELIZMENTE, não é sequer feriado, sendo considerado dia útil, de expediente normal, apesar desta Conselheira não concordar. No mais, não podem prosperar os demais argumentos trazidos pelas Peticionantes, mas, podem ser levados em consideração por este Conselho, se assim o quiser, como sugestões para aperfeiçoamento de atos futuros. No tocante ao pedido final das nobres colegas concordo com o voto da Relatora vez que não há respaldo constitucional, jurídico e legal para exigência dos referidos documentos. No entanto, também poderá servir como fonte de pesquisa e sugestão, para este CSDPE, caso assim queiram , quando da alteração à Lei Orgânica nº 26/06, uma vez que a Resolução não poderá trazer exigência mais gravosa quando a Lei assim não dispuser, conforme princípios ontológicos do Direito. É o VOTO.  Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo Sá, para manifestação do seu voto. Após saudar a Senhora Presidente, os Conselheiros e os DD. Defensores Públicos presentes, apresentou seu Voto, assim expresso: Antes de adentrar ao mérito da questão, necessário se faz debruçar-se sobre a matéria de legislação concorrente. A Constituição Federal estabelece que: Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:... XIII - assistência jurídica e defensoria pública; § 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. § 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender as suas peculiaridades. Sabe-se que no âmbito da legislação concorrente há uma hierarquia de normas, no sentido de que a lei federal tem prevalência sobre a estadual e a municipal, e a estadual sobre a municipal. Leciona o professor Toshio Mukai,  Doutor em Direito da USP:“não significa que os princípios federativos das autonomias dos entes políticos possam ser afetados no sentido de que a lei federal possa determinar a Estados e Municípios que se abstenham ou ajam em certo sentido. Aí haveria absoluta inconstitucionalidade.”Observe-se que o § 1º do art. 24 dispõe que “no artigo da legislação concorrente a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais”, sendo que o § 2º determina que a “competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados”.Por outro vértice, a Lei Complementar Federal 80/94 estabelece: Art. 97. A Defensoria Pública dos Estados organizar-se-á de acordo com as normas gerais estabelecidas nesta Lei Complementar. Na Seção III da reportada Lei diz: Art. 103.  A Corregedoria-Geral é órgão de fiscalização da atividade funcional e da conduta dos membros e dos servidores da Instituição. Art. 104. A Corregedoria-Geral é exercida pelo Corregedor-Geral, indicado dentre os integrantes da classe mais elevada da carreira em lista sêxtupla formada pelo Conselho Superior, e nomeado pelo Governador do Estado, para mandato de dois anos. Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destituído por proposta do Defensor Público-Geral, pelo voto de dois terços do Conselho Superior, antes do término do mandato. Por seu turno, a Lei Complementar Estadual 26/06 dispõe: Art. 49 - O Corregedor-Geral será eleito pelo Conselho Superior, dentre os Defensores Públicos das 02 (duas) últimas classes, para mandato de 02 (dois) anos, na 1ª sessão ordinária com a presença de todos os membros, após a eleição e constituição do novo Conselho Superior da Defensoria Pública, permitida uma recondução. § 1º - O Corregedor-Geral, membro nato do Conselho Superior, será nomeado e empossado por ato do Defensor Público-Geral, para imediato exercício de suas funções. Indaga-se das disposições acima transcritas quais as normas de reprodução obrigatória?Leciona Raul Machado Horta, em sua obra, Estudos de Direito Constitucional, Belo Horizonte, Editora Del Rey, 1995, pág. 78, "as normas de reprodução refletem a expansividade do modelo federal, que atraiu para seu campo matéria anteriormente entregue à revelação originária do constituinte estadual. A tarefa do constituinte limita-se a inserir aquelas normas no ordenamento constitucional de um Estado, por um processo de transplantação". Acrescenta o ilustre professor mineiro: “Ao lado das normas de reprodução obrigatória, há também aquelas normas que, conquanto idênticas a determinadas regras constitucionais federais, a sua inserção no texto constitucional estadual não se faz compulsoriamente. O constituinte as introduz na Carta estadual por adesão voluntária a determinados dispositivos constitucionais. Assim, a diferença entre as duas classes de normas residiria no caráter obrigatório da repetição, presente nas normas de reprodução e ausente nas de imitação.” Para o Mestre Pontes de Miranda: “há três classes de princípios encontrados na Constituição federal: a) princípios constitucionais sensíveis, que são aqueles cuja inobservância desencadeia a intervenção federal nos Estados componentes da federação;b) princípios constitucionais comuns, que são aqueles que se tornam obrigatórios em todos os níveis da federação (União, Estados e Municípios); c) princípios constitucionais federais, que apenas são obrigatórios no plano federal”.  Infere da análise dos dispositivos, ao nosso sentir, que o § 1º, caput art. 49, da Lei Complementar Estadual n. 26/06, não afronta a norma do art. 104 da Lei Complementar Federal 80/94, vez que a estadual carrega disposições de caráter especifico, em consonância com o art. 97 da reportada legislação federal. Há de ressaltar que após a Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, as Defensorias Públicas foram asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária, e a Lei Complementar Estadual 26/06 veio após a edição da indicada Emenda. Corroborando este entendimento a PLP 28 de 2007, que altera dispositivos da Lei Complementar 80/94, que trata de normas gerais e dentre as futuras alterações não se abarca a escolha e votação de Corregedor Geral. Desta forma, na vigência da Lei Complementar Estadual 26/06, que até a presente data após quase 3 (três) anos de promulgada ainda não existe nenhuma provocação sobre sua inconstitucionalidade, abrir mão da escolha, votação e nomeação do Corregedor Geral pelo Conselho Superior em favor do Governador do Estado é, a nosso ver, um verdadeiro retrocesso.Ao final, nosso voto é a favor da prevalência do § 1º e caput do art. 49, da Lei Complementar Estadual sobre o art. 104 da Lei Complementar Federal 80/94, por tratar-se aquela de natureza jurídica de norma específica de organização e não de norma geral, como sustentada pelas Impugnantes. A existência de Corregedoria Geral na Organização da Defensoria Pública dos Estados é norma geral, enquanto o modo pelo qual o Corregedor Geral será escolhido e nomeado é norma de caráter específico.  Quanto ao segundo requerimento, fica prejudicado sua análise por fazer parte como conseqüência lógica do conflito acima afastado. Além do mais, caso ocorra a  suspensão da eleição do Corregedor Geral e condicionada ao preenchimento da classe de Instância Superior, que encontra-se sub judice, que é fato público e notório, independe de prova, causará muitos prejuízos para a Instituição.No tocante ao terceiro requerimento, embora reconhecemos a exigüidade dos prazos contidos na Resolução n. 06/2009, as Impugnantes não demonstraram o prejuízo de quem quer que seja, não trouxe nenhum caso concreto de colega Defensor que deixou de se inscrever em decorrência do encurtamento prazal, desta forma, nosso sistema processual segue o Frances em matéria de nulidade, e para simplificar o rigorismo formal, foi adotado o princípio do pas de nullité sans grief, ou seja, não há nulidade sem prejuízo. Desta forma, votamos pelo não acolhimento do requerimento analisado. No que concerne a exigência de idoneidade moral de candidato a Corregedor Geral, além de inexistir previsão legal, poderá ser plenamente suprida com a utilização de impugnação ao candidato, por qualquer Defensor, após a homologação de sua inscrição.É o VOTO. Continuando, foi passada a palavra ao Conselheiro Nelson Alves de Sant’Anna Filho, para manifestação do seu Voto, que assim o fez, conforme  assim disposto, a seguir: Senhora Presidente, Senhores membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, peço vênia, individualmente, para saudar cada colega presente que nos brinda com suas honrosas presenças. Sobre a questão vertida, através da peça de valor inestimável ao processo de aperfeiçoamento institucional, igualmente saúdo, pelos esforços das combativas e ilustres colegas, e, a esse respeito não posso deixar de render-me aos argumentos vazados pela douta colega Relatora na forma seguinte: A) É evidente que ocorre o fenômeno da etinomia, que obteve da ilustre Relatora o enfretamento intelectual, acertado em que pese a Lei Complementar Federal ter sido promulgada de forma pretérita ao atingimento da tríplice autonomia. B)Entendo, também, da inconveniência da suspensão do processo eleitoral  que visa ao preenchimento do cargo de Corregedor. C)  Ainda comungo do mesmo entendimento da ínclita Relatora de que o pedido de reabertura do prazo encontra-se prejudicado, porque indiretamente restou deferido. D) Por fim, ser desnecessária a apresentação de qualquer documento que comprove a idoneidade moral do Postulante ao cargo de Corredor Geral, porquanto esta encontra-se presumida pela própria ocupação do cargo de Defensor Público. Por derradeiro, acompanho, com segurança, o voto da Relatora. Após o Voto do Conselheiro Nélson, manifestou-se o Conselheiro Subdefensor Geral, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, que saudou a todos os Conselheiros e aos DD. Defensores Públicos, manifestando a satisfação em recebê-los. Continuando apresentou seu voto: Gostaria de parabenizar o voto da Conselheira  Dra. Fabiana, pela exigüidade do tempo para apresentá-lo perante este Conselho nesta sessão, parabenizar Dra. Mônica Aragão, que dentro da oportunidade dada elaborou  o Voto apresentado nesta sessão de forma competente, brilhante e esclarecedora. Parabenizar o Conselheiro Dr. Ricardo Carillo pelo estudo bem elaborado e apresentado neste Conselho, em seu Voto, e ao Conselheiro Dr. Nélson Sant’Anna Filho, que de forma sucinta demonstrou seu convencimento, não menos elaborado nas razões que foram por ele explicitadas. Com relação aos pedidos apresentados pelas Requerentes, com relação ao requerimento em si, a conduta das nobres Defensoras é de se parabenizar, pois é através de debates de idéias que nos tornaremos mais fortalecidos, com uma Instituição mais democrática e forte, entretanto, com relação aos requerimentos apresentados na impugnação irei, a partir de agora, me prender as razões do meu convencimento, formando, destarte, meu Voto. No tocante ao primeiro pedido apresentado por todas as razões explicitadas nos votos dos nobres Conselheiros, Dra. Mônica e Dr. Ricardo, acompanho, integralmente, tendo em vista que seria um retrocesso institucional uma Defensoria Pública autônoma, a partir da Emenda Constitucional nº 45/2004, ter um Corregedor escolhido pelo Governador do Estado, portanto, Chefe de outro poder, interferindo de forma definitiva nas garantias institucionais, preceituadas com a emenda constitucional 45/04 e com a LC 26/06, que contribuiu de forma ampla com a autonomia da Defensoria Pública do Estado, não vislumbrando, portanto, qualquer prevalência da LC 80/94, editada, portanto, antes da Emenda Constitucional 45/04, sobre a Lei Complementar Estadual 26/06. Portanto, não merece prosperar tal requerimento. No tocante ao segundo pedido, reabertura do prazo de inscrição para eleição do cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia, também não merece prosperar tendo em vista que foram observados todos os princípios esculpidos no art. 37 da Constituição Federal, como bem dito pela Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica Aragão, não há previsão legal estipulando prazo para o mesmo, havendo, conforme já falado, mais de uma inscrição para o referido cargo. Com relação ao terceiro pedido, também de igual modo, não merece prosperar, tendo em vista que se assim entender este Conselho, estaríamos partindo do pressuposto que um Defensor Público não goze de idoneidade moral, pois esta é presumida, cabendo a quem alegá-la prová-la, e não qualquer Candidato fazer prova para constatar a sua própria idoneidade, além de carecer de previsão legal. Por tais razões acompanho o voto dos Conselheiros Dra. Mônica de Paula e do Dr. Ricardo Carillo Sá. Esse é o meu VOTO. Dando continuidade, e retornada a palavra a Conselheira Presidente para manifestação do seu Voto, a mesma, inicialmente, ao proferir o seu voto, ressaltou que: na gestão da então Defensora Pública Geral, Dra. Hélia Barbosa, construímos aqui, nesta Casa,  proposta de emenda à Lei 26/06, na época projeto, honrando de forma pioneira e singular, dentre todos os Estados do Brasil, o respeito à autonomia, buscando a equidade como é tratado o Poder Judiciário e o Ministério Público.Já que buscamos em todo tempo equidade de tratamento, não seria esta Presidente do Conselho, historicamente comprometida  com a autonomia incondicional  de uma Instituição que representa aqueles que mais precisam  de defesa, ir de encontro aquilo que até este momento não foi modificado pela Lei,  a qual entendemos estarmos submetidos: A CONSTITUIÇÃO FEDEREAL, até porque também a Lei 80 /94, honra só trinta dias de férias e na nossa  Lei tivemos a coragem de enfrentar este problema dizendo que , quando o Ministério Público e o Poder Judiciário assim for tratado, assim também  entenderemos o  que define o direito de férias em trinta dias para os Defensores Públicos. Assim, apresento o meu voto: Se as normas da Lei complementar Federal forem, elas mesmas, inconstitucionais por serem tão detalhistas que escapem da generalidade prevista na Constituição, no tocante à escolha do Corregedor, chegando a minúcias de estabelecer uma lista sêxtupla e ferindo a independência do órgão, ao conferir ao Executivo a faculdade de escolher entre 6 (seis) nomes (o dobro do que se faz com o DP Geral), quando a Constituição impõe esse método apenas  no que concerne ao Defensor Público-Geral, e ainda assim mediante lista tríplice?Quando a norma escapa do limite estabelecido na Constituição Federal, ela foi elaborada além dos limites pela Carta Magna adotados. O espírito de independência da DPE, não pode sofrer o jugo do Executivo, além do estritamente determinado na Lei Maior. A ADIN em apreço fala da inconstitucionalidade de norma que dispõe de forma diferente da regra que lhe seria superior, talvez animados, os Ministros, pela antiga concepção da hierarquia das Leis. Hoje o que se pensa é que não há mandamento subalterno a outro, a não ser que se trate da própria Constituição. O que ocorre é que o sistema contempla uma noção de esfera de atribuições, além das quais os legisladores não podem dar à luz norma que extrapolem o seu âmbito de ação. Consequentemente, se a Constituição diz que Lei Complementar regulará a Defensoria Pública Federal e “traçará linhas genéricas para o regramento das Defensorias Estaduais”, parece evidente a invasão de competências, quando esses regramentos descerem a detalhes, ferindo inclusive a independência da Defensoria. Por conseguinte, artigo que divirja duplamente da concepção constitucional, como é o caso do que está estabelecido na regra contida na Lei Complementar 80/94, não pode sobrepor-se à congênere estadual (somente à qual é dado descer a minúcias), mais consentânea com a Lex Legum. Há que se levar em conta, também, a ADIN que foi trazida junto ao pleito ora apreciado, dizia respeito à eleição de Defensor Público-Geral e não ao caso da eleição do Corregedor-Geral. Nessa hipótese específica, vale relembrar que a regra constitucional que se refere à autonomia da Defensoria Pública, é posterior à Lei 80/94, e por isso tem, obviamente, que ser obedecida e prevalece sobre norma que divirja em relação a ela. Veja-se, além disso, que no caso da Paraíba, o Ministro Celso Mello, relator do feito trazido à colação, foi enfático no sentido de que a Lei Complementar Federal somente se impõe totalmente, quando houver vácuo legislativo no Estado, o que não é o caso da Bahia, posterior à Emenda 45, e por isso harmônica com a Constituição, a qual confere, atualmente, à Defensoria, a autonomia que não existia, antes. Plenamente constitucional, portanto, o texto da Lei Complementar Estadual 26, nada havendo a reparar em relação à mesma. Na sua concepção seria descabido que uma Defensoria autônoma ficasse restrita e que o a nomeação do Corregedor Geral da Instituição ficasse a cargo do Senhor Governador, vez que o Defensor Público Geral é escolhido pelos Defensores Públicos. Resta o seu voto em relação a cada item. Nós que buscamos tratamento de equidade com o sistema  de justiça não podemos recuar sob pena de nos fadarmos ao sistema do Legislativo Federal, a PEC, que ora  está tramitando no Congresso Nacional. É o nosso Voto, rejeitando assim os itens A, B. C. Acompanho o Voto dos Conselheiros, Dra. Mônica de Paula, o Voto do Conselheiro Ricardo Carillo e do Conselheiro Dr. Clériston, e entendendo legítimo todo processo de eleição para Corregedor Geral desta Casa. É o meu voto. Decisão: Tendo em vista os votos apresentados pelos Conselheiros, é a decisão do Conselho Superior, por maioria, de rejeição ao pleito apresentado pelas DD. Defensoras Públicas, Dra. Josenilda Alves Ferreira e Dra. Maria Auxiliadora Santana Ferreira, a exceção da Conselheira Fabiana Almeida Miranda e do Conselheiro Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Retornando ao item 2 da pauta, decisão dos recursos acerca do indeferimento de inscrições para candidatura ao cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado – biênio 2009/2011, foi apresentado pelo Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, o processo de nº 1224090025189, que tem como Requerente a DD. Defensora Pública, Dra. Walmary Dias Pimentel, para inserção na pauta desta Sessão Extraordinária, conforme despacho às folhas 12, do referido processo. Sorteada como Relatora do processo em pauta a Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica de Paula Aragão. Logo após, solicitando a palavra, a Dra. Walmary Dias Pimentel, argüiu a suspeição da DD. Conselheira, ora sorteada como Relatora, com o argumento de que a mesma, Corregedora Adjunta, representava o Corregedor Geral, participante do processo eletivo. A Senhora Presidente ressaltou que, por uma questão de moral e lisura, concordava com as colocações da DD. Defensora Requerente, entendendo que a Conselheira Mônica Aragão não deveria relatar nem proferir o seu voto no referido processo, tomando como base a conduta do Dr. Marcus Vinícius, que apesar de não existir nenhum impedimento legal, o mesmo se afastou do cargo, demonstrando assim a sua conduta moral, preocupado com o bom andamento do processo eleitoral. A Conselheira Mônica Aragão disse que não concordava com o entendimento da Senhora Presidente, ressaltando que o seu cargo não era eletivo e sim por nomeação, nos termos do art. 52, da LC 26/06, e que as suas posições, enquanto Corregedora Adjunta eram bem definidas e independentes do Corregedor Geral, o que significava que o posicionamento da Corregedora Adjunta podia ser diferente da dele posto tem mandato, nos termos do art. 52 e 54, da LC 26/06, não sendo considerada cargo de confiança do Corregedor Geral vez que NÃO pode ser demitida ad nutun, como se infere na interpretação dos artigos já mencionados. Que a questão do mandato estabelecido na Lei serve, inclusive, para dar independência ao Corregedor Adjunto, que, no dizer da própria Presidente, realiza a difícil missão, árdua e inóspita, de auxiliar o Corregedor Geral na fiscalização dos membros, servidores e da própria Instituição, Defensoria Pública. A Conselheira Presidente ressaltou que, com o depoimento da DD. Conselheira Corregedora Adjunta ficava realmente preocupada, pois a seu ver o que estava parecendo é que existiam duas Corregedorias, a de Dra. Mônica e a do Dr. Marcus e, ante o explicitado, fazia, inclusive, a mea culpa no sentido de não ter iniciado esta pauta colocando esta indagação e com isto permanecia com o seu entendimento pelo Voto de suspeição da Conselheira Corregedora Adjunta, pelo fator já argüido. No seu posicionamento, o Conselheiro Ricardo Carillo, disse que acompanharia o Voto da Presidente, entendendo, salvo melhor juízo, que a Conselheira Corregedora Adjunta estaria impedida de funcionar no processo, por tratar-se de matéria afeta à escolha de concorrente ao cargo de Corregedor Geral, nos termos do art. 189, inciso I, in fine. O Conselheiro Nelson Sant´Anna Filho acompanhou o entendimento e o voto da Conselheira Presidente acerca da matéria. Na seqüência, o Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo, que discordou dos votos apresentados anteriormente, pois entende que a Corregedora Adjunta goza de total isenção para proferir seu voto, tendo em vista não ser cargo de confiança do Corregedor Geral, conforme disciplina a LC 26/06, diferente do cargo de Subdefensor Público Geral, que é de confiança da Defensora Pública Geral e  que pode ser exonerado a qualquer tempo. Que o fato de ter opiniões diferentes da Defensora Pública Geral é importante para o crescimento da Instituição, mas prevalece a vontade da Dra. Tereza , pois é ela quem decide. No tocante a suspeição e impedimento que, intitulados diferentes, hão de ser comprovados, conforme preceitua o Código de Processo Civil e a LC 26/06. Entendo suspeição se a matéria versasse sobre requerimento da própria Conselheira, acreditando que esta, pela conduta demonstrada ao longo dos nove anos da Defensoria Pública, se auto indicaria suspeita ou impedida de funcionar, o que não é o caso em apreço, pois se trata de um requerimento para deferimento de inscrição para concorrer ao cargo de Corregedor Geral da Instituição, não sendo a Conselheira Corregedora Adjunta sequer candidata. Assim, diante de todo acima expostos, voto pela improcedência de suspeição ou impedimento da Conselheira Corregedora Adjunta para funcionar no feito. É o Voto. A Conselheira Fabiana acompanhou o Voto da Conselheira Presidente, pelo impedimento, ressalvado que não se trata de questão de moralidade. Decisão: Aprovado, por maioria, a suspeição da Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica P.Aragão, a exceção do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo. Prosseguindo, foi sorteado o Conselheiro Ricardo Carillo para relatar o processo em pauta. Com a palavra, o DD. Conselheiro definiu o seu voto assim expresso: A Recorrente, irresignada do indeferimento de sua inscrição para o cargo de Corregedor Geral ofereceu o presente recurso administrativo, sob a fundamentação fática de que embora esteja afastada por licença médica não seria motivo para o indeferimento de sua candidatura. Alegou em seu favor que estava na mesma situação funcional quando obteve deferimento de sua inscrição para concorrer a eleição de membro do CSDPE, inclusive tomando posse como terceira suplente. Da tempestividade. Argumentou que seu recurso foi interposto dentro do prazo legal. Da fundamentação jurídica.  Argumentou que a decisão de indeferimento não encontra guarida nos princípios que rege a administração pública, tais como: legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e motivação, alegando também, em seu favor, que a licença para tratamento de saúde é considerada como efetivo exercício para todos os fins de direito. Nos requerimentos pediu julgamento procedente com o deferimento da inscrição da Recorrente para o cargo de Corregedor Geral. Juntou o resumo do Laudo Médico, cópia da decisão de indeferimento, cópia da Portaria 47, de 30.04.2009. É O RELATÓRIO.  Não obstante a Recorrente não tenha juntado a comprovação do imediato retorno das suas funções defensoriais, como reza o parágrafo 1º , do artigo 1º, a Resolução nº 06/2009, do CSDPE, em decorrência de decisão precedente em caso similar na qual a Recorrente fora inscrita e teve sua inscrição aceita para concorrer ao cargo de Conselheira deste órgão , voto a favor do provimento do recurso para que a Recorrente tenha sua inscrição deferida. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant`Anna Filho que se manifestou nos seguintes termos: Em que pese  o resumo do laudo médico acostado à peça recursal não se referir ao motivo que justifica a licença médica, salta aos olhos o fato de que a Recorrente reúne condições para participar do certame, e , por uma questão de manutenção do quadro de democratização de acesso aos cargos eletivos “interna corporis”, inclusive  por uma tônica  sustentada pela Administração Superior, não vejo como não acolher as razões vazadas na referida peça, no sentido de que seja provido o referido recurso, a despeito de eventual em sentido contrário. Acompanho o Voto do Relator pelos fundamentos expostos, alem destes. Ainda, pela ordem, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo apresentou o seu Voto: Adoto o Relatório apresentado pelo DD. Conselheiro Relator. Com relação ao voto, passo a proferi-lo nos seguintes termos: O CSDPE aprovou, por unanimidade, no dia 18 de maio do ano em curso, a Resolução 06/2009, que trata de regras para eleição de Corregedor Geral, para o biênio 2009/2011, matéria que foi amplamente discutida por todos os Conselheiros naquela sessão. O parágrafo 1º foi modificado para melhor explicitar a vontade da Resolução de forma diferente da Resolução que regeu a escolha do Corregedor Geral para o biênio 2007/2009, quando naquela Resolução previa a impossibilidade de membros da Associação dos Defensores Públicos da Bahia – ADEP/BA em concorrer ao cargo sem que tivessem a comprovação do seu desligamento da referida Associação. Após discussões, deliberou-se neste Conselho, POR UNANIMIDADE, que a melhor redação foi a publicada, que faz questão de lê-la: Art. 1º, § 1º. A candidatura de Defensores que exerçam cargos de confiança da Administração ou que estejam afastados das suas funções Defensoriais deverá ser precedida dos respectivos desligamentos, comprovados documentalmente, sob pena de indeferimento, ou a comprovação do imediato retorno das suas funções. Causa-me estranheza, contudo, que membros do Conselho que aprovaram a referida Resolução, através dos seus votos anteriormente proferidos, revejam seus posicionamentos, o que é, deixo claro, democrático, entretanto, se nós Conselheiros que elaboramos Resoluções não cumprirmos o que nós mesmos votamos pode causar uma insegurança institucional. Por tais razões, a Requerente encontra-se, conforme laudo Médico apresentado e fornecido pela Junta Médica do Estado da Bahia, portanto é um laudo médico e não um atestado médico, de licença por 60 (sessenta) dias a partir do dia 01 de maio do ano em curso. Ora, se a nobre colega, ora Requerente, encontra-se afastada das funções defensoriais e não comprovam nos autos o seu retorno imediato as suas funções, conforme prevê o parágrafo 1º da Resolução nº 06/09, está impedida para concorrer ao cargo. Quero salientar, contudo, que entendo que a nobre Requerente goza de competência para exercer qualquer cargo, seja ele eletivo ou de confiança, na Administração Superior, ou até mesmo na Corregedoria.  Não questiono a competência da Requerente, questiono sim, o não cumprimento da Resolução e me baseio nela que foi aprovada por este Conselho. Gostaria ainda, de suscitar se caso a Dra. Walmary Dias Pimentel, ora Requerente, venha ser eleita por este Conselho, como Corregedora Geral da DPE, como se compatibilizaria a sua posse e exercício do cargo, tendo em vista que, conforme anteriormente falado, encontra-se sob o amparo de um laudo médico até o dia 1º de julho do corrente ano? Ora, se a DD. Requerente tem condições de exercer o múnus e o cargo de Corregedora Geral, cujo exercício é imediato, conforme o art. 49, parágrafo 1º, da LC 26/06, estará ela em condições de exercer as funções de Defensora Pública enquanto órgão de execução? Não quero crer, contudo, que seja esta situação ora analisada, entendo que quando um profissional está afastado de suas funções por não estar naquele momento podendo exercer as suas atividades laborativas, no caso Defensor Público, órgão de execução, não poderá ele exercer o cargo de Corregedor Geral, pois como falado anteriormente, não se trata de um atestado médico, trata-se de um laudo de uma junta médica do Estado que verificou e atestou a incapacidade momentânea da Requerente de exercer suas funções defensoriais. Portanto, com base nas razões acima expostas, entendo ser improcedente o presente recurso. É o Voto. Solicitando um aparte, o Conselheiro Ricardo Carillo ressaltou que em suas colocações, em momento algum, desrespeitou a Resolução 06/2009, mas que aproveitou de uma decisão precedente da Eleição para o cargo de Conselheiro do CSDPE. Com a palavra, o Conselheiro Nelson Sant´Anna, acrescentando ao precedente evidenciado pelo Conselheiro Ricardo Carillo, ressaltou que, vale notar que  a licença e o afastamento são instituto distintos. A situação da Recorrente não se enquadra na previsão contida na Resolução, porquanto não se encontra afastada, mas licenciada, especificamente para tratamento de saúde, que é hipótese prevista no art. 168, inciso I, da LC 26/06, razão por que reitera o Voto no sentido de que seja concedido provimento ao recurso interposto. Continuando, foi dada a palavra a Conselheira Fabiana Almeida Miranda para que a mesma proferisse o seu voto, transcrito nos seguintes termos: Adoto o Relatório do Relator. Acho pertinente discorrer sobre os argumentos apresentados pela Impugnante Recorrente em seu recurso, que alegou violação ao princípio da proporcionalidade por haver restrição de situação jurídica do administrado, no parágrafo 1ª, do art. 1º, da Resolução 06/2009.  Contesto o argumento, primeiro em razão do poder normativo deste Conselho visando o fiel cumprimento da Lei, possibilitando que o mesmo possa detalhar os dispositivos legais.  Quando o parágrafo 1°, do art. 1°, da Resolução fala em afastamento, expressamente está escrito “afastados das suas funções Defensoriais”, devendo ser interpretado conjuntamente com o parágrafo único, do art. 186, da LC 26/06 “O Defensor Público de férias ou licenciado não poderá exercer quaisquer de suas funções”. Interpretando-se a Resolução, juntamente com este artigo verifica-se que a expressão “afastados de suas funções Defensoriais” abrange também a licença. Concorda com o diz a Recorrente, que afastamento e licença são institutos diversos. Não obstante, interpreto a Resolução, entendendo que esta abrange o instituto da licença. Diante do exposto, voto pelo indeferimento do recurso. Por fim, apresentou seu voto, a Conselheira Presidente: Acompanho os Votos dos Conselheiros, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo e Dra. Fabiana Miranda. Decisão: Rejeitado, por maioria, o requerimento da Dra. Walmary Dias Pimentel, a exceção dos votos dos Conselheiros Ricardo Carillo Sá e Nelson Sant´Anna Filho. Logo após a decisão do Conselho, foi solicitada a palavra pela Requerente, Dra. Walmary Dias Pimentel, para replicar os votos dos Conselheiros, o que foi negado, uma vez que já tinha encerrado o julgamento. E nada sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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